
 

 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 29-2022 

(Exclusivo para microempresas, empresas de pequeno porte, 
microempreendedores individuais e cooperativas) 

 

O MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA, por meio da Setor de Licitações –, situado na 
Rua do Comércio, n.º 619, Bairro Centro, CEP 97.280-000, sede da Prefeitura 
Municipal", em Dona Francisca, RS, torna público aos interessados que, na data, horário 
e local abaixo indicados realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para ao registro de preços nos 
termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006, Decreto Municipal 084 de 01 de agosto de 2013, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital, por meio do Pregoeiro nomeado pela Portaria n.° 153 de 06/12/2022, 
podendo as  propostas e a documentação ser enviadas até a data e o horário 
estabelecidos para a sessão pública, sendo que todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília. 

 
DATA DA SESSÃO: 28/07/2022  
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília) 
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – endereço eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 988631 – Pregão Eletrônico n.º 29-2022  

1 - DO OBJETO LICITADO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Materiais de Construção, tudo 
conforme este Edital e seus Anexos, que fazem parte desta licitação. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme constante no Anexo I do Termo de 
Referência deste Edital, facultando-se à licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
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participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha de 
acesso pelo interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados: 

a) cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

b) que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 
n.º 3, de 2018; 

c) que atendam todas as condições deste Edital e seus Anexos; 

d) exclusivamente, que sejam enquadrados como microempresas, empresas de 
pequeno porte, microempreendedores individuais e cooperativas de consumo, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n.º 123/06. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na 
Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
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3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

 
b) que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 8.666/93; 
 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá inserir juntamente com 
os documento de habilitação via plataforma  e assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 

 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 
 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

 
f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n.º 2, de 16 de setembro de 2009; 

 
g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

 

 

4.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação (conforme item 8 deste Edital) a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
4.3. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no SICAF, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes nos 
mesmos. 

 
4.4. As beneficiárias da Lei Complementar n.° 123/2006, nos termos do art. 43, § 1º, deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista. 

 
4.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

 
a) Valor unitário e total do item, expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, à 
vista, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo 
pagamento; 

 

b) Descrição detalhada dos objetos, contendo as informações especificadas no Termo de 
Referência. 

 
5.1.1. A licitante deverá ofertar apenas uma marca por item. 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante vencedora. 

 
5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 



 

 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.5.  O preço máximo aceitável será o preço do anexo I “TERMO DE REFERÊNCIA” 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 

 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 

 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/total do item. 

 
6.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
6.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser entre R$ 2,00  e R$ 5,00 (Reais), conforme cada item. 

 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 



 

 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 
6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 

 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.20. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus Anexos. 
 

6.21. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.22. A ordem de apresentação pelas licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 



 

 

de lances). 

 
6.23. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 
2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

 
a) no país; 

 
b) por empresas brasileiras; 

 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 

 
6.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

 
6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 
6.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

 

6.25.2. O Pregoeiro solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de, 2 (duas) 
horas, prorrogáveis a critério do Pregoeiro, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 
6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para a aquisição neste Edital e em seus Anexos, observado que serão 
fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
entrega, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade, as 
diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas 
neste edital. 

 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço de referência ou, se for o caso, ao preço máximo fixado (Acórdão n.º 1455/2018 – 
TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou, ainda, que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 



 

 

 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

 
7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

7.4. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

 
7.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 

 
7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 
7.4.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
7.4.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
7.4.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
à licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
7.4.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
7.4.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

 
7.4.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 
 



 

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 

a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.1.2.3. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação. 

 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação da licitante em relação à 
habilitação jurídica, à habilitação fiscal, à habilitação trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e à qualificação técnica será verificada por meio do SICAF 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03, de 2018, nos documentos 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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por eles abrangidos, ou, ainda, dos documentos anexados. 
 

8.2.1. O descumprimento dos subitens 8.2  implicará a inabilitação da licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogáveis a critério do Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

 
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
8.7. Ressalvado o disposto no subitem 4.3, as licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

 

8.8. Habilitação Jurídica 
 

I - Registro Comercial, Certificado da Condição de Microempreendedor  Individual – 
CCMEI, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor. 

 
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, 
devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

 

b) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a 
documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social. 

 
8.9. Habilitação Fiscal 

 

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 



 

 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 
8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor. 

 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

 
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação 
tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. 

 
a) A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da licitante em 
relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda 
Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, isenta 
de qualquer imposto municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda 
Municipal. 

 
IV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em 
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 

 
8.9.1. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de 
expedição não superior a 6 (seis) meses. 

 
8.10. Habilitação Trabalhista 

 

I - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor. 

 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira 
 

I - Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial (Lei n.° 
11.101/2005), em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da matriz da pessoa jurídica. 
As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não 
superior a 30 (trinta) dias úteis. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada (conforme 
modelo do Anexo II deste Edital), no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser datada e assinada 
e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal; 

 
b) conter a razão social, o n.º do CNPJ-MF da licitante, o telefone, o e-mail da licitante 
para correspondência e o nome completo de seu signatário. 

 
9.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido acima. 

 



 

 

9.2. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá 
obedecer ao descritivo do item, quanto à ordem, às quantidades e às características. 

 

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da contratação e aplicação de eventual sanção à licitante vencedora, se for o caso. 

 
9.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a licitante vencedora. 

 
9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93). 

 

9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outra licitante. 

 
9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarada a vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal e/ou trabalhista da 
licitante beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006, se for o caso, será concedido o prazo 
de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

 



 

 

10.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
10.5. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados fora do Sistema 
Comprasnet. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 
b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar n.º 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
11.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pelo gestor, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito 
Municipal homologará o procedimento licitatório. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 
13.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
compras@donafrancisca.rs.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
Rua do Comércio, n.º 619, Bairro Centro, CEP 97.280-000, Centro, Sede da Prefeitura 
Municipal, em Dona Francisca, RS, na Setor de Licitações. 

 
13.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

mailto:%20compras@donafrancisca.rs.gov.br
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13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no seguinte endereço 
compras@donafrancisca.rs.gov.br. 

 
13.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos. 

 
13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
13.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
13.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 
14. DO PAGAMENTO 

 
          14.1 O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após a entrega dos itens. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital. 

 
15.2. As Declarações que não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da 
empresa, identificado no SICAF, no CRC (Certificado de Registro Cadastral) do Município ou 
no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de Procuração ou Credenciamento que 
conceda poderes ao signatário. 

 
15.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata de Registro de Preços no sistema eletrônico 

e será enviada para assinatura. 

 
15.4. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documentos ou informação que deveria constar originariamente, podendo desconsiderar 
excessos de formalismos que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

 
15.4.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da 
proposta. 

15.5. Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em 
parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do 
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certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela 
revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste 
Edital, nas Leis n.º 8.666/1993, n.º 10.520/2002. 

15.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação 
do Pregoeiro em sentido contrário. 

15.7. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

15.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.11. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

15.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.14. Em caso de divergência entre as especificações do objeto contidas no Sistema SIASG 
e as deste Edital e seus Anexos, prevalecerão as contantes nesse último. 

15.15. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo 
1.º, da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório (tanto como 
membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por 
determinação do artigo 9.º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 

 
15.16. Nos recursos e/ou impugnações serão avaliados o cabimento e a adequação, sendo 
que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrínsecos de 
admissibilidade, quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente 
possível, bem como os requisitos extrínsecos: a regularidade formal (assinatura, juntada de 
procuração) e a tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros. 

 
15.17. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento das eventuais republicações e/ou retificações do Edital, respostas a 
questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou 



 

 

não implicar mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão 
pública. 

 
15.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.donafrancisca.rs.gov.br/transparencia/licitacoes-e-contratos e 
www.comprasgovernamentais.gov.br, concomitantemente com cópia digital, em formato PDF 
dos documentos gerados no decorrer do certame e também poderá ser lido e/ou obtido na 
Secretaria Municipal Municipal de Gestão Administrativa,Financeira e de Planejamento, 
localizada junto ao prédio da Prefeitura Municipal, Rua do Comércio, n.º 619, Bairro Centro, 
em dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
15.19. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, 
Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), 
que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada 
à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura da sessão, 
em até 5 (cinco) dias úteis após encerramento da greve. 

 
15.20. As comunicações dos atos decorrentes desta licitação seguirão, preferencialmente, 
a seguinte ordem: 

a) via sistema COMPRASNET; ou 
b) Correio eletrônico (e-mail); ou 

c) Carta com aviso de recebimento (AR). 

15.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 

Anexo I - Termo de Referência. 
Anexo II - Formulário Padrão Para Preenchimento da Proposta. 

 
15.22. Para maiores informações: 

a) Pregoeiro e Equipe de Apoio: (55) 3268-1578, ramal 209; 
 

b) e-mail: compras@donafrancisca.rs.gov.br. 

 
15.23. Informações por telefone, somente no horário de atendimento externo, ou seja, das 
07:30h às 11:30h e das 13:00h e das 17:00, de segunda a sexta-feira, em dias úteis ou pela 
internet, nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.donafrancisca.rs.gov.br,. 
 

 

Dona Francisca, 13 de julho de 2022. 
 
 

_____________________ 
Olavo José Cassol 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA - 

 
1 - Objeto para a contratação: 

Aquisição de Materiais de Construção para o término da reforma da Escola de Ensino 
Fundamental Antônio Luiz Barchet. 

2 - Especificações técnicas: 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA 

Rua do Comércio, 619, Dona Francisca/RS - CEP 97.280-000 

                                   Referente a aquisição de Materiais de Construção 

 

QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

140 M² Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada 
extra, PI-3, dimensões de 50x50cm 

R$ 3.724,72 R$ 26,61 

5 UNID kit porta interna de pinus com ferragens  ( porta c/ 80cm) R$ 1.116,67 R$ 223,33 

3 UNID kit porta interna de pinus com ferragens  ( porta c/ 70cm) R$ 666,67 R$ 222,22 

50 metro Azulejo branco para revestimento de paredes R$ 1.560,00 R$ 31,20 

35 UNIDA Cimento CP-III    -  pct 50kg R$ 932,17 R$ 26,63 

57 SC Rejunte  pct 1kg R$ 225,80 R$ 3,96 

100 PCT Argamassa pct 20kg - Interna R$ 1.472,00 R$ 14,72 

 
Observação: 
- Os Materiais deverão ser de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital. 
3  - Condições de garantia: 
As condições de garantia serão regidas na forma da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) e da Lei 10.406, 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro). 
4  - Prazo de entrega e forma de entrega: 

Os produtos objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, 
desde já, estabelecido que só serão aceitos após exame técnico efetuado pela Secretaria Municipal 
de Obras e Urbanismo, por funcionário capacitado para tal fim e, caso não satisfaçam às 
especificações exigidas ou apresentem defeitos e incorreções, não serão aceitos, devendo ser 
retirados pelo fornecedor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da notificação. 
Os itens deverão ser entregues em até 20 dias após o recebimento do empenho, com prévio 
agendamento, obedecendo as condições descritas no item 2; e a entrega será de forma única. 
 
5  - Local de entrega e horário de entrega: 



 

 

A entrega deverá ocorrer no local e horário descrito abaixo, exceto feriados e pontos facultativos: 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, situada a Rua 7 de Setembro, S/N, Centro – Dona 
Francisca/RS, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h as 17:00h, de segunda-feira a sexta-
feira. Telefone (55) 3268-1578. 
6. Gestor do contrato: 

A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, sendo a 
mesma responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o 
disposto no art. 67 da Lei 8.666/93. 
7. Obrigações da Contratada específicas do objeto: 

Efetuar a entrega em perfeitas condições, de acordo com as especificações constantes do item 2, 
conforme prazo e local informado no presente Termo de Referência e prévio agendamento, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
Informar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
Caso os itens não correspondam ao exigido no presente Termo  de Referência, a contratada deverá 
providenciar a sua substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, o prazo correrá a partir 
da notificação/solicitação; 
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas solicitações; 
As despesas decorrentes do acondicionamento, carga, transporte, descarga e entrega dos objetos 
correrão por conta da CONTRATADA, conforme normas vigentes; 
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por eventuais danos ocorridos nos produtos durante 
sua carga, transporte ou descarga; 
Não modificar as quantidades, unidades e especificações do objeto contratado; 
9. Obrigações da Contratante específicas do objeto: 
Nomear comissão para acompanhamento e fiscalização das obrigações da CONTRATADA, 
conforme presente Termo Referência; 
Receber e conferir os produtos de acordo com as especificações e prazos descritos neste Termo 
de Referência; 
Comunicar à CONTRATADA qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos materiais; 
Notificar a CONTRATADA por descumprimento contratual; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
Fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência; e 
Encaminhar a nota fiscal da CONTRATADA, para à Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, 
finaçãs e Planejamento efetuar o pagamento. 
10. Condições Gerais (se houver): 

Não se aplica neste Termo de Referência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO II 
Modelo de  Proposta de Preços 
À 
Prefeitura Municipal de Dona Francisca 
 

Item Material Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total 

      

 
Preço total em R$ por extenso:  
Validade da Proposta:  
Garantia (se for o caso): 
 
Dados do proponente: 
 Razão Social:  
Endereço: 
Município:  
Estado:  
CEP:  
CNPJ: 
 
Fone: 
E-mail: 
Banco: 
Agência bancária: 
Conta: 
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato/Ata de Registro de 
Preços:  
Nome: 
CPF: 
Cargo/Função: 
 
Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no 
edital do Pregão Eletrônico e seus anexos. 
 
Local e Data: 
Nome, cargo e assinatura 
 
 
 
 
 
 

 
 


